
Presidência da República  

Secretaria-Geral 
Subchefia para Assuntos Jurídicos  

LEI Nº 14.020, DE 6 DE JULHO DE 2020  

Mensagem de veto  

Ins t i tu i  o Programa Emergencia l de 
Manutenção do Emprego e da Renda;  d ispõe 
sobre medidas complementares para 
enfrentamento do estado de calamidade  
públ ica reconhec ido pelo Decreto 
Legis lat ivo nº 6, de 20 de março de 2020,  e 
da emergênc ia de saúde públ ica de 
impor tânc ia internac ional  decorrente do 
coronavírus, de que trata a Lei  nº  13.979,  de 
6 de fevereiro de 2020; a l tera as Leis  
no s  8.213,  de 24 de ju lho de 1991,  10.101,  
de 19 de dezembro de 2000, 12.546, de 14 
de dezembro de 2011, 10.865,  de 30 de abr i l  
de 2004,  e 8.177, de 1º de março de 1991;  e 
dá outras providênc ias.  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanc iono a seguinte Lei:  

CAPÍTULO I  

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

Art .  1º Esta Lei inst i tu i  o Programa Emergenc ia l de Manutenção do Emprego e da Renda 
e d ispõe sobre medidas complementares para enfrentamento do estado de calamidade 
públ ica reconhec ido pelo  Decreto Legis lat ivo nº 6,  de 20 de março de 2020 , e da emergênc ia 
de saúde públ ica de importânc ia internac ional  decorrente do coronavírus,  de que trata a  Lei 
nº  13.979,  de 6 de fevereiro de 2020 .  

CAPÍTULO I I  

DO PROGRAMA EMERGENCIAL DE MANUTENÇÃO DO EMPREGO E DA RENDA   

Seção I  

Da Inst ituição, dos Objetivos e das Medidas do Programa Emergencial de 
Manutenção do Emprego e da Renda   

Art .  2º  F ica inst i tu ído o Programa Emergenc ia l de Manutenção do Emprego e da Renda,  
com apl icação durante o estado de calamidade públ ica a que se refere o ar t .  1º  desta Lei  e 
com os seguintes objet ivos:  

I  -  preservar o emprego e a renda;  

I I  -  garant ir  a  cont inuidade das at iv idades laborais e empresar ia is;  e  

I I I  -  reduzir  o impacto soc ia l decorrente das consequênc ias do estado de calamidade 
públ ica e da emergênc ia de saúde públ ica.  

Art .  3º São medidas do Programa Emergenc ia l de  Manutenção do Emprego e da Renda:  

I  -  o  pagamento do Benef íc io Emergenc ia l  de Preservação do Emprego e da Renda;  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.020-2020?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Msg/VEP/VEP-377.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Portaria/DLG6-2020.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L13979.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L13979.htm


I I  -  a redução proporc ional de jornada de t rabalho e de salár io;  e  

I I I  -  a  suspensão temporár ia do contrato de t rabalho.  

Parágrafo único.  O disposto no caput  deste art igo não se apl ica,  no âmbito da União,  
dos Estados, do Dis tr i to Federal  e dos Municíp ios , aos órgãos da adminis tração públ ica 
d ireta e indireta, às empresas públ icas e às soc iedades de economia mista,  inc lus ive às suas 
subs id iár ias , e aos organismos internac ionais.  

Art .  4º Compete ao Ministér io da Economia coordenar , executar ,  monitorar e aval iar  o  
Programa Emergencia l de Manutenção do Emprego e da Renda e edi tar  normas 
complementares necessár ias  à sua execução.  

Parágrafo único.  O Minis tér io da Economia d ivulgará semanalmente,  por  meio 
e letrônico,  as  informações deta lhadas sobre os acordos f irmados, com o número de 
empregados e empregadores benef ic iados, bem como divulgará o quanti tat ivo de demissões 
e admissões mensais real izados no  País.   

Seção I I  

Do Benef ício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda   

Art .  5º  F ica cr iado o Benef íc io Emergenc ia l  de Preservação do Emprego e da Renda, a 
ser pago nas seguintes h ipóteses:  

I  -  redução proporc ional de jornada de trabalho e de salár io;  e  

I I  -  suspensão temporár ia do contrato de trabalho.  

§ 1º O Benef íc io Emergenc ial  de Preservação do Emprego e da Renda será custeado 
com recursos da União.  

§ 2º O Benef íc io Emergenc ia l de Preservação do Emprego e da Renda será de 
prestação mensal e devido a part ir  da data do iníc io da redução da jornada de trabalho e do 
salár io ou da suspensão temporár ia do contrato de trabalho,  observadas as seguintes 
d ispos ições:  

I  -  o empregador informará ao Minis tér io  da Economia a redução da jornada de trabalho 
e do salár io ou a suspensão temporár ia do contrato de trabalho, no prazo de 10 (dez) d ias,  
contado da data da celebração do acordo;  

I I  -  a  pr imeira parcela será paga no prazo de 30 ( t r in ta)  d ias,  contado da dat a da 
celebração do acordo,  desde que a celebração do acordo seja informada no prazo a que se 
refere o inc iso I  deste parágrafo;  e  

I I I  -  o  Benef íc io Emergenc ia l de Preservação do Emprego e da Renda será pago 
exc lus ivamente enquanto durar a redução da jornad a de trabalho e do salár io ou a suspensão 
temporár ia do contrato de trabalho.  

§ 3º Caso a informação de que trata o inc iso I  do § 2º  deste art igo não seja prestada 
no prazo previsto no refer ido d isposi t ivo:  

I  -  o empregador  f icará responsável  pelo pagament o da remuneração no valor  anter ior  
à redução da jornada de trabalho e do salár io ou à suspensão temporár ia do contrato de 
trabalho do empregado,  inc lus ive dos respect ivos encargos soc ia is e trabalh istas, até que a 
informação seja prestada;  

I I  -  a data de iníc io do Benef íc io Emergenc ia l de Preservação do Emprego e da Renda 
será f ixada na data em que a informação tenha s ido efet ivamente prestada,  e o benef íc io 
será devido pelo restante do período pactuado; e  



I I I  -  a pr imeira parcela,  observado o d isposto no i nc iso I I  deste parágrafo, será paga 
no prazo de 30 ( tr in ta) d ias,  contado da data em que a informação t iver  s ido efet ivamente 
prestada.  

§ 4º Ato do Ministér io da Economia d isc ip l inará a forma de:  

I  -  t ransmissão das informações e das comunicações pelo empr egador ; e  

I I  -  concessão e pagamento do Benef íc io Emergencia l de Preservação do Emprego e 
da Renda.  

§ 5º O recebimento do Benef íc io Emergencia l  de Preservação do Emprego e da Renda 
não impedirá a concessão e não a lterará o valor  do seguro -desemprego a que o empregado 
vier a ter  di re i to, desde que cumpr idos os requis itos previs tos na  Lei  nº 7.998, de 11 de 
janeiro de 1990,  no momento de eventual  d ispensa.  

§ 6º O Benef íc io Emergencia l de Pres ervação do Emprego e da Renda será  
operac ional izado e pago pelo Minis tér io da Economia.  

§ 7º Serão inscr i tos em dív ida at iva da União os crédi tos  const i tuídos em decorrênc ia 
de Benef íc io Emergencial  de Preservação do Emprego e da Renda pago indevidamente o u 
a lém do devido, h ipótese em que se apl icará o disposto na  Lei  nº 6.830, de 22 de setembro 
de 1980,  para a execução judic ia l .  

Art .  6º  O valor do Benef íc io Emergenc ia l de Preservação do Emprego e da Renda terá 
como base de cálculo o valor mensal do seguro -desemprego a que o empregado ter ia d ire ito,  
nos termos do ar t .  5º  da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990 ,  observadas as seguintes 
d ispos ições:  

I  -  na h ipótese de redução de jornada de trabalho e de salár io,  será calculado apl icando -
se sobre a base de cálculo o percentual  da redução; e  

I I  -  na hipótese de suspensão temporár ia do contrato de trabalho,  terá valor  mensal :  

a)  equivalente a 100% (cem por  cento)  do valor  do seguro -desemprego a que o 
empregado ter ia d ire ito,  na h ipótese previs ta no  caput  do ar t .  8º desta Lei ;  ou  

b) equivalente a 70% (setenta por cento)  do valor  do seguro -desemprego a que o 
empregado ter ia d ire ito,  na h ipótese  previs ta no § 5º do art .  8º desta Lei.  

§ 1º O Benef íc io Emergenc ia l de Preservação do Emprego e da Renda será pago ao 
empregado independentemente do:  

I  -  cumpr imento de qualquer período aquis i t ivo;  

I I  -  tempo de vínculo empregat íc io; e  

I I I  -  número de salár ios recebidos.  

§ 2º O Benef íc io Emergenc ial  de Preservação do Emprego e da Renda não será devido 
ao empregado que esteja:  

I  -  ocupando cargo ou emprego públ ico ou cargo em comissão de l ivre nomeação e 
exoneração ou seja t i tu lar  de mandato e let ivo;  ou  

I I  -  em gozo:  

a) de benef íc io de prestação cont inuada do Regime Geral de Previdênc ia Socia l ou dos 
regimes própr ios  de previdência soc ia l,  ressalvado o d isposto no parágrafo único do  ar t .  124 
da Lei  nº  8.213,  de 24 de ju lho de 1991 ;  
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b) do seguro-desemprego, em qualquer de suas modalidades; e  

c) da bolsa de quali f icação prof iss ional  de que trata o  art .  2º-A da Lei nº 7.998, de 11 
de janeiro de 1990.  

§ 3º O empregado com mais de um vínculo formal de emprego poderá receber  
cumulat ivamente um Benef íc io Emergenc ia l  de Preservação do Emprego e da Renda para 
cada vínculo com redução proporc ional de jornad a de trabalho e de salár io ou com suspensão 
temporár ia do contrato de trabalho,  observado o valor  previs to no  caput  do ar t .  18 e o 
d isposto no § 3º do ar t .  18, se houver vínculo na modal idade de contrato in termitente,  nos 
termos do § 3º do ar t .  443 da CLT, aprovada pelo Decreto -Lei nº  5.452, de 1º de maio de 
1943.  

§ 4º Nos casos em que o cálculo do benef íc io emergenc ia l  resultar  em valores dec imais , 
o valor  a ser  pago deverá ser arredondado para a unidade inte ira imediatamente super ior .   

Seção I I I  

Da Redução Proporcional de Jornada de Trabalho e de Salário   

Art .  7º Durante o estado de calamidade públ ica a que se refere o art .  1º desta Lei ,  o  
empregador poderá acordar  a redução proporcional  de jornada de trabalho e de salár io de 
seus empregados, de forma setor ia l ,  departamental,  parc ial  ou na total idade dos postos de 
trabalho, por até 90 (noventa) d ias , prorrogáveis por prazo determinado em ato do Poder  
Execut ivo, observados os seguintes requis itos:  

I  -  preservação do valor do salár io -hora de t rabalho;  

I I  -  pactuação, conforme o d isposto nos ar ts . 11 e 12 desta Lei ,  por convenção colet iva 
de trabalho, acordo colet ivo de trabalho ou acordo individual  escr i to  entre emp regador  e 
empregado;  e  

I I I  -  na h ipótese de pactuação por  acordo individual  escr i to , encaminhamento da 
proposta de acordo ao empregado com antecedênc ia de,  no mínimo, 2 (dois)  d ias  corr idos,  
e redução da jornada de trabalho e do salár io exc lus ivamente nos seguintes percentuais:  

a) 25% (vinte e c inco por  cento);  

b) 50% (cinquenta por  cento) ;  

c) 70% (setenta por cento).  

§ 1º A jornada de trabalho e o salár io pago anter iormente serão restabelecidos no prazo 
de 2 (dois)  dias  corr idos,  contado da:  

I  -  cessação do estado de calamidade públ ica;  

I I  -  data estabelec ida como termo de encerramento do per íodo de redução pactuado;  
ou  

I I I  -  data de comunicação do empregador  que informe ao empregado sua dec isão de 
antecipar o f im do per íodo de redução pactuado.  

§ 2º Durante o período de redução proporc ional  de jornada de trabalho e de salár io,  a 
contr ibuição de que tratam o  ar t .  20 da Lei  nº  8.212, de 24 de ju lho de 1991 , e o art .  28 da 
Emenda Const i tuc ional nº 103,  de 12 de novembro de 2019 , poderá ser complementada na 
forma do art .  20 desta Lei.  

§ 3º Respeitado o l im i te temporal do estado de c alamidade públ ica a que se refere o  
art .  1º desta Lei ,  o  Poder  Executivo poderá prorrogar  o prazo máximo de redução 
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proporc ional de jornada de trabalho e de salár io previsto no  caput  deste ar t igo,  na forma do 
regulamento.   

Seção IV  

Da Suspensão Temporária do Contrato de Trabalho   

Art .  8º Durante o estado de calamidade públ ica a que se refere o art .  1º desta Lei ,  o  
empregador poderá acordar  a suspensão temporár ia do contrato de trabalho de seus 
empregados,  de forma setor ial ,  depar tamental,  parc ial  ou na tota l idade dos postos de 
trabalho,  pelo prazo máximo de 60 (sessenta) d ias ,  f rac ionável  em 2 (dois)  per íodos de até 
30 ( t r in ta)  d ias , podendo ser prorrogado por  prazo determinado em ato do Poder Execut ivo.  

§ 1º A suspensão temporár ia do contrato de trabalho se rá pactuada, conforme o 
d isposto nos arts .  11 e 12 desta Lei ,  por  convenção colet iva de trabalho,  acordo colet ivo de 
trabalho ou acordo indiv idual escr i to  entre empregador e empregado, devendo a proposta de 
acordo,  nesta ú l t ima hipótese,  ser  encaminhada ao  empregado com antecedênc ia de, no  
mínimo, 2 (dois)  d ias  corr idos.  

§ 2º Durante o per íodo de suspensão temporár ia do contrato de trabalho,  o empregado:  

I  -  fará jus a todos os benef íc ios concedidos pelo empregador aos seus empregados; e  

I I  -  f icará autor izado a contr ibuir  para o Regime Geral de Previdênc ia Soc ia l na  
qual idade de segurado facul tat ivo, na forma do art .  20 desta Lei .  

§ 3º O contrato de trabalho será restabelecido no prazo de 2 (dois)  d ias  corr idos,  
contado da:  

I  -  cessação do estado de calamidade públ ica;  

I I  -  data estabelecida como termo de encerramento do período de suspensão pactuado;  
ou  

I I I  -  data de comunicação do empregador  que informe ao empregado sua dec isão de 
antecipar o f im do per íodo de suspensão pactuado.  

§ 4º Se,  durante o  per íodo de suspensão temporár ia do contrato de trabalho, o 
empregado mant iver  as  at ividades de trabalho,  a inda que parcialmente,  por meio de 
te letrabalho,  trabalho remoto ou trabalho a d istânc ia,  f icará descaracter izada a suspensão 
temporár ia do contrato de trabalho, e o empregador estará suje i to:  

I  -  ao pagamento imediato da remuneração e dos encargos sociais  e trabalh is tas 
referentes a todo o período;  

I I  -  às penal idades previstas na legis lação em vigor;  e  

I I I  -  às  sanções previs tas em convenção colet iva  ou acordo colet ivo de trabalho.  

§ 5º A empresa que t iver aufer ido, no ano -calendár io de 2019,  receita bruta super ior  a 
R$ 4.800.000,00 (quatro mi lhões e o itocentos mil  reais)  somente poderá suspender o 
contrato de trabalho de seus empregados mediante o pa gamento de ajuda compensatór ia 
mensal no valor  de 30% ( tr in ta por cento)  do valor do salár io do empregado, durante o 
per íodo de suspensão temporár ia do contrato de trabalho pactuado, observado o d isposto 
neste art igo e no art .  9º  desta Lei .  

§ 6º Respeitado o l im i te temporal do estado de calamidade públ ica a que se refere o  
art .  1º  desta Lei,  o Poder Execut ivo poderá prorrogar  o prazo máximo de suspensão 
temporár ia do contrato de trabalho previsto no  caput  deste ar t igo, na forma do regulamento.   



Seção V  

Das Disposições Comuns às Medidas do Programa Emergencial  de Manutenção 
do Emprego e da Renda   

Art .  9º  O Benef íc io Emergencia l  de Preservação do Emprego e da Renda poderá ser  
acumulado com o pagamento, pelo empregador,  de ajuda compensatór ia mensal,  em 
decorrência da redução proporc ional  de jornada de trabalho e de salár io ou da suspensão 
temporár ia de contrato de trabalho de que trata esta Lei.  

§ 1º A ajuda compensatór ia mensal de que t rata o  caput  deste art igo:  

I  -  deverá ter  o valor def in ido em negoc iação co let iva ou no acordo indiv idual escr i to  
pactuado;  

I I  -  terá natureza indenizatór ia;  

I I I  -  não integrará a base de cálculo do imposto sobre a renda ret ido na fonte ou da 
dec laração de ajuste anual do imposto sobre a renda da pessoa f ís ica do empregado;  

IV -  não integrará a base de cálculo da contr ibuição previdenc iár ia e dos demais  tr ibutos 
incidentes sobre a fo lha de salár ios;  

V - não integrará a base de cálculo do valor dos depós i tos  no Fundo de Garant ia do 
Tempo de Serviço (FGTS), inst i tu ído pela  Lei  nº  8.036,  de 11 de maio de 1990 , e pela Lei  
Complementar nº 150,  de 1º de junho de 2015 ;  e  

VI -  poderá ser :  

a) cons iderada despesa operac ional  dedutível na determinação do lucro real  e da base 
de cálculo da Contr ibuição Soc ia l sobre o Lucro Líquido (CSLL) das pessoas jur ídicas 
tr ibutadas pelo lucro real ;  

b) (VETADO);  

c) (VETADO);  

d) (VETADO).  

§ 2º Na h ipótese de redução proporcional  de jornada de trabalho e de salár io,  a ajuda 
compensatór ia previs ta no  caput  deste art igo não integrará o salár io devido pelo 
empregador e observará o d isposto no § 1º deste art igo.  

§ 3º O disposto no inciso VI do § 1º deste art igo apl ica-se às ajudas compensatór ias  
mensais pagas a part i r  do mês de abr i l  de 2020.  

Art .  10.  F ica reconhec ida a garant ia provisór ia no emprego ao empregado que receber  
o Benef íc io Emergenc ia l de Preservação do Emprego e da Renda,  previs to no art .  5º desta 
Lei ,  em decorrênc ia da redução da jornada de trabalho e do salár io ou da suspensão 
temporár ia do contrato de trabalho de que trata esta Lei,  nos seguintes termos:  

I  -  durante o período acordado de redução da jornada de trabalho e do salár io ou de 
suspensão temporár ia do contrato de t rabalho;  

I I  -  após o restabelec imento da jornada de trabalho e do salár io ou do encerramento da 
suspensão temporár ia do contrato de trabalho,  por  per íodo equivalente ao acordado para a 
redução ou a suspensão; e  

I I I  -  no caso da empregada gestante, por per íodo equivalente ao acordado para a 
redução da jornada de trabalho e do salár io ou para a suspensão temporár ia do contrato de 
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t rabalho,  contado a part ir  do término do período da garant ia estabelec ida na a línea “b”  do 
inciso I I  do  caput  do art .  10 do Ato das Dispos ições Const i tuc ionais Trans i tór ias.  

§ 1º A d ispensa sem justa causa que ocorrer durante o per íodo de garant ia provisór ia 
no emprego previs to no caput  deste ar t igo suje i tará o empregador  ao pagamento,  a lém das 
parcelas resc isó r ias  previstas na legis lação em vigor ,  de indenização no valor  de:  

I  -  50% (c inquenta por  cento)  do salár io a que o empregado ter ia d i re ito no período de 
garant ia provisór ia no emprego, na h ipótese de redução de jornada de trabalho e de salár io 
igual ou super ior  a 25% (vinte e c inco por cento) e infer ior  a 50% (cinquenta por  cento);  

I I  -  75% (setenta e c inco por cento) do salár io a que o empregado ter ia d ire ito no  
per íodo de garant ia provisór ia no emprego, na h ipótese de redução de jornada de trabalho 
e de salár io igual ou super ior  a 50% (cinquenta por cento) e infer ior  a 70% (setenta por  
cento);  ou  

I I I  -  100% (cem por cento) do salár io a que o empregado ter ia d ire i to no período de 
garant ia provisór ia no emprego, nas h ipóteses de redução de jornada de t rabal ho e de salár io 
em percentual igual ou super ior  a 70% (setenta por cento) ou de suspensão temporár ia do 
contrato de trabalho.  

§ 2º O disposto neste ar t igo não se apl ica às h ipóteses de pedido de demissão ou 
d ispensa por  jus ta causa do empregado.  

Art .  11. As medidas de redução proporc ional de jornada de trabalho e de salár io ou de 
suspensão temporár ia do contrato de trabalho de que trata esta Lei poderão ser  celebradas 
por  meio de negoc iação colet iva, observado o disposto nos arts . 7º  e 8º desta Lei e no § 1 º  
deste art igo.  

§ 1º A convenção colet iva ou o acordo colet ivo de trabalho poderão estabelecer redução 
de jornada de trabalho e de salár io em percentuais d iversos dos previstos no inc iso I I I  
do caput  do art .  7º desta Lei.  

§ 2º Na h ipótese prevista no § 1º deste ar t igo, o Benef íc io Emergenc ia l de Preservação 
do Emprego e da Renda, de que tratam os ar ts. 5º e 6º desta Lei,  será devido nos seguintes 
termos:  

I  -  sem percepção do Benef íc io Emergenc ia l  de Preservação do Emprego e da Renda 
para a redução de jornada e de salár io infer ior  a 25% (vinte e c inco por cento);  

I I  -  no valor  de 25% (vinte e c inco por  cento)  sobre a base de cálculo previs ta no ar t .  
6º  desta Lei  para a redução de jornada e de salár io igual  ou super ior  a 25% (vinte e c inco 
por  cento) e infer ior  a 50% (c inquenta por cento);  

I I I  -  no valor  de 50% (cinquenta por cento)  sobre a base de cálculo prevista no art .  6º  
desta Lei  para a redução de jornada e de  salár io igual  ou super ior  a 50% (c inquenta por  
cento) e infer ior  a 70% (setenta por cento);  e  

IV -  no valor  de 70% (setenta por  cento) sobre a base de cálculo previs ta no ar t .  6º  
desta Lei para a redução de jornada e de salár io igual  ou super ior  a 70% (se tenta por  cento).  

§ 3º As convenções colet ivas ou os acordos colet ivos de t rabalho celebrados 
anter iormente poderão ser renegoc iados para adequação de seus termos, no prazo de 10 
(dez)  d ias  corr idos,  contado da data de publ icação desta Lei.  

Art .  12. As medidas de que trata o art .  3º desta Lei  serão implementadas por meio de 
acordo indiv idual  escr i to  ou de negoc iação colet iva aos empregados:  

I  -  com salár io igual  ou infer ior  a R$ 2.090,00 (dois mi l  e noventa reais) ,  na h ipótese 
de o empregador  ter  aufer ido, no ano-calendár io de 2019, receita bruta super ior  a R$ 
4.800.000,00 (quatro milhões e o itocentos mil  reais) ;  



I I  -  com salár io igual  ou infer ior  a R$ 3.135,00 ( três  mil ,  cento e t r inta e c inco reais) ,  
na h ipótese de o empregador ter  aufer ido, no ano -calendár io de 2019, receita bruta igual ou 
infer ior  a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e o i tocentos mi l  reais) ;  ou  

I I I  -  por tadores de dip loma de nível  super ior  e que percebam salár io mensal igual  ou 
super ior  a 2 (duas) vezes o l im ite máximo dos benef íc ios do Regi me Geral de Previdência 
Socia l.  

§ 1º Para os empregados não enquadrados no  caput  deste art igo,  as medidas de que 
trata o ar t .  3º desta Lei  somente poderão ser estabelec idas por convenção colet iva ou acordo 
colet ivo de trabalho, salvo nas seguintes h ipótese s, nas quais se admite a pactuação por  
acordo indiv idual  escr i to :  

I  -  redução proporc ional de jornada de trabalho e de salár io de 25% (vinte e c inco por  
cento),  prevista na a línea “a”  do inc iso I I I  do  caput  do ar t .  7º  desta Lei ;  

I I  -  redução proporcional  de jornada de trabalho e de salár io ou suspensão temporár ia 
do contrato de trabalho quando do acordo não resul tar  d iminuição do valor  tota l  recebido 
mensalmente pelo empregado, incluídos neste valor o Benef íc io Emergenc ia l de Preservação 
do Emprego e da Renda, a ajuda compensatór ia mensal e,  em caso de redução da jornada,  
o salár io pago pelo empregador  em razão das horas de trabalho.  

§ 2º Para os empregados que se encontrem em gozo do benef íc io de aposentador ia, a 
implementação das medidas de redução proporc ional  de jornada de trabalho e de salár io ou 
suspensão temporár ia do contrato de trabalho por  acordo individual  escr i to  somente será 
admit ida quando,  a lém do enquadramento em alguma das h ipóteses de autor ização do acordo 
indiv idual de trabalho previs tas no  caput  ou no § 1º deste ar t igo, houver o pagamento, pelo  
empregador,  de ajuda compensatór ia mensal ,  observado o d isposto no art .  9º desta Lei  e as 
seguintes condições:  

I  -  o  valor  da ajuda compensatór ia mensal a que se refere este parágrafo deverá ser ,  
no mínimo,  equivalente ao do benef íc io que o empregado receber ia se não houvesse a 
vedação previs ta na a l ínea “a” do inc iso I I  do § 2º do art .  6º desta Lei;  

I I  -  na h ipótese de empresa que se enquadre no § 5º do art .  8º desta Lei ,  o tota l pago 
a t í tu lo de ajuda compensatór ia mensal deverá ser,  no mínimo, igual à soma do valor  previsto 
naquele d ispos i t ivo com o valor mínimo previsto no inc iso I  deste parágrafo.  

§ 3º Os atos necessár ios  à pactuação dos acordos indiv iduais  escr i tos  de que trata este 
art igo poderão ser  real izados por quaisquer  meios f ís icos ou e letrônicos ef icazes.  

§ 4º Os acordos indiv iduais de redução de jornada de trabalho e de salár io ou de 
suspensão temporár ia do contrato de trabalho, pactuados nos termos desta Lei,  deverão ser  
comunicados pelos empregadores ao respect ivo s indicato da categor ia prof iss ional,  no prazo 
de até 10 (dez) d ias  corr idos, contado da data de sua celebração.  

§ 5º Se,  após a pactuação de ac ordo indiv idual na forma deste ar t igo,  houver  a 
celebração de convenção colet iva ou acordo colet ivo de trabalho com cláusulas conf l i tantes 
com as do acordo indiv idual,  deverão ser observadas as seguintes regras:  

I  -  a  apl icação das condições estabelec idas no acordo indiv idual  em relação ao período 
anter ior  ao da negoc iação colet iva;  

I I  -  a  part ir  da entrada em vigor da convenção colet iva ou do acordo colet ivo de trabalho, 
a prevalênc ia das condições est ipuladas na negoc iação colet iva,  naqui lo em que conf l i t arem 
com as condições est ipuladas no acordo indiv idual.  

§ 6º Quando as condições do acordo indiv idual forem mais favoráveis ao trabalhador ,  
prevalecerão sobre a negoc iação colet iva.  



Art .  13.  A redução proporc ional de jornada de trabalho e de salár io ou a s uspensão 
temporár ia do contrato de trabalho,  quando adotadas,  deverão resguardar  o exercíc io e o  
func ionamento dos serviços públ icos e das at iv idades essenc iais  de que t ratam a  Lei nº  
7.783, de 28 de junho de 1989,  e a  Lei  nº  13.979,  de 6 de fevereiro de 2020 .  

Art .  14.  As ir regular idades constatadas pela Audi tor ia -F iscal do Trabalho quanto aos 
acordos de redução proporc ional de jornada de trabalho e de salár io ou de suspensão 
temporár ia do contrato de trabalho de que trata esta Lei  suje itam os inf ratores à multa 
previs ta no  art .  25 da Lei  nº  7.998,  de 11 de janeiro de 1990 .  

Parágrafo único. O processo de f iscal ização, de not i f icação, de autuação e de 
impos ição de multas decorrente desta Lei  observará o d isposto no Títu lo VI I  da CLT,  
aprovada pelo Decreto-Lei  nº  5.452, de 1º de maio de 1943 , não se apl icando o cr i tér io  da 
dupla v is i ta.  

Art .  15.  O disposto nesta Lei  apl ica -se aos contratos de trabalho de aprendizagem e 
aos de jornada parc ial .  

Art .  16. O tempo máx imo de redução proporc ional de jornada e de salár io e de 
suspensão temporár ia do contrato de t rabalho,  a inda que sucessivos, não poderá ser  
super ior  a 90 (noventa) dias , respeitado o prazo máximo de que trata o ar t .  8º desta Lei ,  
sa lvo se, por ato do Poder  Execut ivo, for  estabelecida prorrogação do tempo máximo dessas 
medidas ou dos prazos determinados para cada uma delas.  

Parágrafo único. Respeitado o l im ite temporal do estado de calamidade públ ica de que 
trata o ar t .  1º  desta Lei,  o  Poder  Execut ivo poderá  prorrogar o prazo máximo das medidas 
previs tas no  caput  deste ar t igo, na forma do regulamento.   

CAPÍTULO I I I  

DISPOSIÇÕES FINAIS  

Art .  17.  Durante o estado de calamidade pública de que t rata o ar t .  1º desta Lei:  

I  -  o  curso ou o programa de quali f icação pr of iss ional  de que trata o  art .  476-A da CLT,  
aprovada pelo Decreto-Lei nº  5.452, de 1º de maio de 1943 , poderá ser oferec ido pelo 
empregador  exc lus ivamente na modal idade não presenc ia l ,  e  terá duração não infer ior  a 1  
(um) mês e não super ior  a 3 ( três)  meses;  

I I  -  poderão ser  ut i l izados meios eletrônicos para atendimento aos requis itos  formais 
previs tos no Títu lo VI da CLT,  aprovada pelo  Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 , 
inclus ive para convocação, del iberação,  decisão, formal ização e publ ic idade de convenção 
colet iva ou acordo colet ivo de trabalho;  

I I I  -  os prazos previs tos no Títu lo VI  da CLT,  aprovada pelo  Decreto-Lei  nº  5.452,  de 1º 
de maio de 1943,  f icarão reduzidos pela metade;  

IV -  (VETADO); e  

V -  a d ispensa sem justa causa do empregado pessoa com def ic iênc ia será vedada.  

Art .  18.  O empregado com contrato de trabalho intermitente, nos termos do  § 3º do art .  
443 da CLT,  aprovada pelo Decreto -Lei  nº  5.452,  de 1º de maio de 1943 , formal izado até a 
data de publ icação da Medida Provisór ia nº 936, de 1º de abr i l  de 2020, faz jus ao benef íc io 
emergenc ia l mensal  no valor  de R$ 600,00 (seiscentos reais) ,  pelo períod o de 3 ( t rês)  meses.  

§ 1º O benef íc io emergenc ial  mensal  de que trata este ar t igo é devido a par t i r  da data 
de publ icação da Medida Provisór ia nº 936, de 1º de abr i l  de 2020, e deve ser  pago em até 
30 ( t r in ta)  d ias  a contar da refer ida data.  
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§ 2º Apl ica-se ao benef íc io emergenc ia l mensal previs to neste ar t igo o d isposto nos §§ 
1º, 6º e 7º do ar t .  5º  e nos §§ 1º e 2º do art .  6º desta Lei.  

§ 3º A ex istênc ia de mais  de um contrato de trabalho intermitente, nos termos do  § 3º  
do ar t .  443 da CLT, aprovada pelo Decreto -Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 , não gera 
d ire i to à concessão de mais de um benef íc io emergenc ia l mensal.  

§ 4º Ato do Minis tér io da Economia d isc ip l inará a concessão e o pagamento do benef íc io 
emergenc ia l mensal  de que trata este ar t igo,  e o Poder  Execut ivo f ica autor izado a prorrogar  
o per íodo de concessão desse benef íc io, na forma do regulamento, respei tado o l im ite 
temporal do estado de calamidade públ ica a que se refere o art .  1º  desta Lei.  

§ 5º O benef íc io emergenc ial  mensal  de que t rata este art igo não pode ser  acumulado 
com o pagamento de outro auxí l io  emergencial ,  devendo ser  garant ido o d ire ito ao melhor  
benef íc io.  

§ 6º Durante o período de recebimento do benef íc io emergenc ial  mensal de que trata 
este art igo, o empregado com contrato de t rabalho intermitente f ica autor izado a contr ibuir  
facultat ivamente para o Regime Geral  de Previdência Soc ia l,  na forma do ar t .  20 desta Lei .  

Art .  19.  O disposto no Capítu lo VII  da Medida Provisór ia nº  927,  de 22 de m arço de 
2020,  não autor iza o descumprimento das normas regulamentadoras de segurança e saúde 
no trabalho pelo empregador,  apl icadas as ressalvas a l i  previs tas apenas nas h ipóteses 
excepc ionadas.  

Art .  20.  Ressalvado o d isposto na  a línea “b” do inc iso I I  do § 2º  do art .  21 da Lei  nº  
8.212, de 24 de ju lho de 1991 , as a líquotas das contr ibuições facultat ivas de que tratam o § 
2º do art .  7º ,  o inc iso I I  do § 2º  do art .  8 º  e o § 6º  do ar t .  18 desta Lei ,  serão de:  

I  -  7,5% (sete inte iros  e c inco déc imos por cento),  para valores de até 1 (um) salár io -
mínimo;  

I I  -  9% (nove por  cento),  para valores ac ima de 1 (um) salár io -mínimo até R$ 2.089,60 
(dois  mil  e  oi tenta e nove reais  e sessenta centavos) ;  

I I I  -  12% (doze por  cento),  para valores de R$ 2.089,61 (dois  mi l  e  o i tenta e nove reais  
e sessenta e um centavos) até R$ 3.134,40 ( três  mil ,  cento e tr inta e quatro reais e quarenta 
centavos) ; e  

IV -  14% (quatorze por cento),  para valores de R$ 3.134,41 ( três mil ,  cento e tr in ta e  
quatro reais  e quarenta e um centavos)  até o l im ite de R$ 6.101,06 (seis mi l ,  cento e um 
reais  e seis centavos) .  

§ 1º As contr ibuições de que trata o  caput  deste ar t igo devem ser recolh idas por  
inic iat iva própr ia do segurado até o d ia 15 do mês seguinte ao da competênc ia.  

§ 2º Na h ipótese de suspensão temporár ia do contrato de trabalho,  as  a l íquotas 
previs tas nos inc isos I ,  I I ,  I I I  e  IV do  caput  deste art igo serão apl icadas de forma progress iva 
sobre o valor  dec larado pelo segurado,  observados os l im ites  mínimo e máximo a que se 
referem os §§ 3º  e 5º do art .  28 da Lei nº 8.212, de 24 de ju lho de 1991 ,  inc idindo cada 
a líquota sobre a fa ixa de valores compreendida nos respect ivos l im ites .  

§ 3º Na h ipótese de redução proporc ional de jornada de trabalho e de salár io e na 
h ipótese de que trata o art .  18 desta Lei,  as a l íquotas previs tas nos inc isos I ,  I I ,  I I I  e IV 
do caput  deste art igo serão apl icadas de forma progressiva sobre a fa ixa de valores 
compreendida nos respect ivos l im ites,  inc id indo sobre o somatór io da remuneração 
dec larada na forma do inc iso IV do caput do art .  32 da Lei nº  8.212, de 24 de ju lho de 1991 ,  
e do valor  dec larado pelo segurado,  observados:  

I  -  os l im ites previs tos nos  §§ 3º e 5º do art .  28 da Lei nº  8.212,  de 24 de ju lho de 1991;  
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I I  -  a inc idência das a l íquotas dos incisos I ,  I I ,  I I I  e  IV do  caput  deste ar t igo  
pr imeiramente sobre a remuneração e, em seguida, sobre o valor  dec larado;  

I I I  -  o  recolh imento apenas das a líquotas inc identes sobre o valor  dec larado pelo 
segurado, sem prejuízo da contr ibuição de qu e tratam o ar t .  20 da Lei nº 8.212,  de 24 de 
julho de 1991,  e o art .  28 da Emenda Const i tuc ional  nº  103,  de 12 de novembro de 2019.  

§ 4º Não recebida a informação de que trata o  inc iso IV do caput  do ar t .  32 da Lei  nº  
8.212, de 24 de julho de 1991, a tempo de ser calculada e paga a contr ibuição no prazo de 
que t rata o § 1º  deste art igo,  será considerado provisor iamente como remuneração, para f ins 
do d isposto no § 3º deste ar t igo,  o valor da remuneração anter ior  à redução proporc ional de 
jornada de trabalho menos o valor da redução remuneratór ia pactuada ou, no caso do 
empregado com contrato de trabalho intermitente, será cons iderado que não houve 
remuneração.  

§ 5º Recebida a informação de remuneração de que trata o  inc iso IV do caput do ar t .  
32 da Lei  nº 8.212,  de 24 de ju lho de 1991 ,  após recolh imento de contr ibuição facultat iva na 
forma do § 4º deste ar t igo, a contr ibuição incidente sobre o valor declarado será  recalculada,  
cons iderados o cr i tér io d isposto no § 3º deste art igo e os l im ites de que tratam os  §§ 3º  e 5º 
do ar t .  28 da Lei  nº  8.212,  de 24 de ju lho de 1991 , e eventual  excedente deverá ser  devolv ido 
ao segurado atual izado pela var iação do Índice Nac ional de Preços ao Consumidor ( INPC) 
ou,  em caso de insuf ic iênc ia do valor  reco lh ido para o salár io de contr ibuição reconhec ido, 
o segurado deve ser  not i f icado para complementação facultat iva, na forma do regulamento.  

§ 6º Os valores previstos nos inc isos I ,  I I ,  I I I  e IV do  caput  deste art igo serão 
reajustados,  a par t ir  da data de en trada em vigor  desta Lei ,  na mesma data e com o mesmo 
índice em que se der  o reajuste dos benef íc ios  do Regime Geral de Previdênc ia Socia l,  
ressalvados aqueles v inculados ao salár io -mínimo,  aos quais  se apl ica a legis lação 
específ ica.  

§ 7º Será devolvido ao segurado,  no prazo de até 60 (sessenta)  d ias  contado da data 
de publ icação desta Lei ,  o  valor correspondente à d iferença entre as contr ibuições  
eventualmente recolh idas com fundamento no inc iso I I  do § 2º  do ar t .  8º  da Medida Provisór ia 
nº  936, de 1º de abr i l  de 2020,  e no caput  ou inc iso I  do § 2º  do art .  21 da Lei  nº  8.212,  de 
24 de julho de 1991, e as contr ibuições devidas com fundamento neste ar t igo, atual izado  
pela var iação do INPC.  

Art .  21. Cons idera-se salár io de contr ibuição, a lém das parcelas de que tratam 
os inc isos I ,  I I  e  IV do caput  do ar t .  28 da Lei  nº  8.212,  de 24 de ju lho de 1991 , o valor 
dec larado e objeto de recolh imento pelo segurado na forma do ar t .  20 desta Lei,  observado 
o l im ite máximo a que se refere o  § 5º  do ar t .  28 da Lei nº 8.212,  de 24 de ju lho de 1991.  

Art .  22.  A empregada gestante, inc lusive a domést ica,  poderá par t ic ipar do Programa 
Emergencia l de Manutenção do Emprego e da Renda, observadas as condições 
estabelec idas nesta Lei.  

§ 1º Ocorr ido o evento caracter izador do iníc io do benef íc io de salár io -matern idade,  
nos termos do art .  71 da Lei  nº  8.213,  de 24 de ju lho de 1991:  

I  -  o  empregador  deverá efetuar a imediata comunicação ao Ministér io da Economia,  
nos termos estabelec idos no ato de que trata o § 4º do ar t .  5º desta Lei;  

I I  -  a apl icação das medidas de que trata o art .  3º desta Lei  será interrompida; e  

I I I  -  o salár io-matern idade será pago à empregada nos termos do  ar t .  72 da Lei nº 8.213, 
de 24 de ju lho de 1991 , e à empregada doméstica nos termos do inciso I  do  caput  do ar t .  73 
da refer ida Lei,  cons iderando-se como remuneração integral  ou ú l t imo salár io de contr ibuição 
os valores a que ter iam dire i to sem a apl icação das medidas  previstas nos inc isos I I  e  I I I  
do caput  do art .  3º desta Lei.  

§ 2º Apl ica-se o d isposto neste ar t igo ao segurado ou segurada da Previdênc ia Soc ia l  
que adotar ou obt iver guarda judic ia l para f ins de adoção, observado o  art .  71-A da Lei  nº  
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8.213, de 24 de julho de 1991,  devendo o salár io-matern idade ser pago d iretamente pela 
Previdência Soc ia l.  

Art .  23.  Empregador  e empregado podem, em comum acordo,  optar pelo cancelamento  
de aviso prévio em curso.  

Parágrafo único.  Em caso de cancelamento do aviso prévio nos termos deste art igo, as  
par tes podem, na forma desta Lei,  adotar as  medidas do Programa Emergenc ia l  de  
Manutenção do Emprego e da Renda.  

Art .  24.  Os acordos de redução proporc ional de jornada de trabalho e de salár io e de 
suspensão temporár ia do contrato de trabalho celebrados entre empregadores e 
empregados, em negociação colet iva ou indiv idual,  com base na Medida Provisór ia nº 936,  
de 1º de abr i l  de 2020, regem -se pelas  d ispos ições da refer ida Medida Provisór ia.  

Parágrafo único. A norma interpretat iva expressa no § 5º do ar t .  12 desta Lei apl ica -
se,  inc lus ive,  aos acordos f irmados na v igência da Medida  Provisór ia nº 936,  de 1º de abr i l  
de 2020.  

Art .  25.  Durante a v igênc ia do estado de calamidade públ ica a que se refere o art .  1º  
desta Lei ,  será garant ida a opção pela repactuação das operações de emprést imos,  de  
f inanc iamentos, de cartões de crédi to e de arrendamento mercanti l  concedidas por  
inst i tu ições f inanceiras e soc iedades de arrendamento mercanti l  e contraídas com o 
desconto em folha de pagamento ou na remuneração d isponível de que trata a  Lei nº  10.820,  
de 17 de dezembro de 2003 , nos termos e condições deste art igo,  aos seguintes mutuár ios:  

I  -  o  empregado que sofrer  redução proporc ional de jornada de t rabalho e de salár io;  

I I  -  o empregado que t iver a suspensão temporár ia do contrato de t rabalho;  

I I I  -  o empregado que,  por  meio de laudo médico acompanhado de exame de testagem, 
comprovar a contaminação pelo novo coronavírus.  

§ 1º Na hipótese de repactuação,  será garant ido o d ire ito  à redução das prestações 
refer idas no ar t .  1º da Lei  nº 10.820, de 17 de dezembro de 2003 ,  na mesma proporção de 
sua redução salar ia l,  para os mutuár ios de que trata o in c iso I  do caput  deste ar t igo.  

§ 2º Será garant ido prazo de carência de até 90 (noventa) d ias,  à escolha do mutuár io.  

§ 3º As condições f inanceiras de juros, encargos remuneratór ios e garant ias serão 
mantidas,  salvo no caso em que a ins t i tu ição cons ignatár i a entenda per t inente a diminuição 
de ta is juros e demais  encargos remuneratór ios.  

Art .  26. Os empregados que forem dispensados até 31 de dezembro de 2020 e que 
tenham contratado operações de emprést imos,  de f inanc iamentos, de cartões de crédi to e 
de arrendamento mercant i l  concedidas por ins t i tu ições f inanceiras e soc iedades de 
arrendamento mercanti l  e contraídas com o desconto em folha de pagamento ou na 
remuneração d isponível de que t rata a  Lei nº 10.820, de 17 de dezembro de 2003 , terão 
d ire i to à novação dessas operações para um contrato de emprést imo pessoal,  com o mesmo 
saldo devedor anter ior  e as mesmas condições de taxa de juros, encargos remuneratór ios e 
garant ias or iginalmente pactuadas,  acresc ida de carênc ia de até 120 (cento e v inte) d ias .  

Art .  27.  (VETADO).  

Art .  28.  (VETADO).  

Art .  29.  Não se apl ica o d isposto no  art .  486 da CLT, aprovada  pelo Decreto-Lei nº  
5.452, de 1º de maio de 1943 , na hipótese de paral isação ou suspensão de at iv idades 
empresar ia is  determinada por ato de autor idade munic ipal,  es tadual  ou federal para o 
enfrentamento do estado de calamidade públ ica reconhec ido pelo  Decreto Legis lat ivo nº 6, 
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de 20 de março de 2020,  e da emergênc ia de saúde públ ica de impor tânc ia internacional  
decorrente do coronavírus, de que trata a  Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020 .  

Art .  30.  (VETADO).  

Art .  31. A Lei  nº  8.213,  de 24 de julho de 1991 ,  passa a v igorar  com as seguintes 
a lterações:  

“Ar t .  117. Empresas, s indicatos e ent idades fechadas de previdênc ia complementar  
poderão,  mediante celebração de acordo de cooperação técnica  com o INSS, encarregar -se, 
re lat ivamente a seus empregados,  assoc iados ou benef ic iár ios , de requerer  benef íc ios  
previdenc iár ios por  meio e letrônico, preparando -os e ins tru indo-os nos termos do acordo.  

I  -  ( revogado);  

I I  -  ( revogado) ;  

I I I  -  ( revogado).  

Parágrafo único. (Revogado).”  (NR)  

“Ar t .  117-A. Empresas, s indicatos e ent idades fechadas de previdênc ia complementar  
poderão real izar o pagamento integral dos benef íc ios pre videnc iár ios devidos a seus 
benef ic iár ios , mediante celebração de contrato com o INSS, d ispensada a l ic i tação.  

§ 1º Os contratos refer idos no  caput  deste ar t igo deverão prever  as mesmas 
obr igações, condições e valores devidos pelas inst i tu ições f inanceiras  responsáveis  pelo 
pagamento dos benef íc ios pelo INSS.  

§ 2º As obr igações,  condições e valores refer idos no § 1º deste ar t igo serão def in idos 
em ato própr io do INSS.”  

Art .  32.  (VETADO).  

Art .  33.  (VETADO).  

Art .  34.  (VETADO).  

Art .  35.  (VETADO).  

Art .  36.  (VETADO).  

Art .  37.  (VETADO).  

Art .  38. Revogam-se os inc isos I ,  I I  e  I I I  do caput  e o parágrafo único do art .  117 da 
Lei  nº  8.213,  de 24 de ju lho de 1991 .  

Art .  39.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publ icação.   

Brasí l ia,   6  de  julho  de 2020;  199o  da Independênc ia e 132 o  da República.   

 
 
JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Paulo Guedes  
José Lev i  Mel lo do Amaral  Júnior  

Este texto não subst i tu i o publ icado no DOU de 7 .7.2020.  
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